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Aniversariantes
Hoje: Juiz federal Marcel Peres de 
Oliveira (3ª Vara de Feira de Santa-
na), Diana Cordeiro Mattos (DIREF), 
Sonia Maria Dalcum Jonde Monteiro 
(NUASG) e Manuella Andrade Lima 
Silva (Vitória da Conquista). Amanhã: 
Mirella Tourinho Barbosa Martins 
(NUCOM), Mayara Caldas Armenta-
no (5ª Vara), Samira Pimenta Veiga 
(Guanambi) e Thaise Soares Passi-
nho (Eunápolis). Domingo: Glaucione 
Santos Japiassu de Almeida (Itabu-
na), Kenia Iara Rodrigues de Carvalho 
(Barreiras), Adriana Silva Rivas (9ª 
Vara), Acácio Luiz Almeida Santos 
Júnior e Leticia Oliveira Lima (ambos 
de Itabuna). Segunda-feira: Gildson 
Fernandes Santos (Itabuna), Marluce 
Santana Costa Borges (Paulo Afonso), 
Carlos Euler de Souza e Azevedo Me-
drado (5ª Vara), Valmira Moreira Lis-
boa Dorea (23ª Vara), Domingos Sá-
vio Belfort Campos Júnior (NUASG), 
Jade Bianca Conceição de Almeida 
(17ª Vara) e Juliana Araújo Martins 
da Silva (Bom Jesus da Lapa).
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Judiciário quer ampliar participação 
feminina na magistratura

O poder judiciário quer ampliar a par-
ticipação feminina na magistratura e, 
para isso lançou, na noite desta quarta-
-feira (15/5) o 1º curso “A Mulher Juíza”. 
A ideia é estudar formas de estímulo e 
apoio às magistradas ao longo de sua 
carreira. O curso é uma iniciativa da Es-
cola Nacional de Formação e Aperfeiçoa-
mento de Magistrados Ministro Sálvio de 
Figueiredo Teixeira (Enfam), com o apoio 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

“De acordo com o último Censo, as 
mulheres representam mais da metade 
da população brasileira, ou seja, elas não 
são a minoria. No entanto, a magistratu-
ra brasileira é majoritariamente mascu-
lina e branca”, afirmou o presidente da 
Enfam, Antonio Herman de Vasconcellos 
e Benjamin. “O Poder Judiciário vem se 
afastando do perfil da sociedade brasi-
leira. Dessa forma, corre-se o risco de 
perdermos legitimidade, humanidade e 
qualidade jurídica”, enfatizou durante o 
evento de abertura.

Levantamento feito em 2018 pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) re-
velou o perfil sociodemográfico da ma-
gistratura brasileira: a participação das 
mulheres no Judiciário ainda é menor 
que a de homens – 37% mulheres e 
63% homens. A pesquisa revelou que as 
mulheres ainda progridem menos na car-
reira jurídica em comparação com eles. 
Elas representam 44% no primeiro está-
gio da carreira (juiz substituto), quando 
competem com os homens por meio de 
provas objetivas e passam a correspon-
der a 39% dos juízes titulares. No en-
tanto, o número de juízas se torna menor 
de acordo com a progressão na carreira: 
representam 23% das vagas de desem-

bargadores e 16% de ministros dos tri-
bunais superiores.

“Temos plena consciência de que 
quem julga um processo não é um ho-
mem ou uma mulher, mas a lei. No en-
tanto, acreditamos que quanto mais plu-
ral for a Justiça, melhores serão as suas 
decisões”, enfatizou a ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, vice-presidente 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e 
ex-diretora da Enfam.

“Esse curso é um marco institucional 
no Judiciário brasileiro de valorização das 
magistradas e do trabalho produzido por 
elas aos seus jurisdicionados”, enfatizou 
a conselheira do CNJ, Maria Teresa Uille. 
A conselheira lembrou ainda da Resolu-
ção CNJ nº 255/2018 e comentou que o 
CNJ elaborou um novo estudo, que será 
divulgado durante o curso, sobre atos 
normativos e boas práticas realizadas 
pelos tribunais em prol da igualdade de 
gênero na carreira.

A procuradora-geral da República, 
Raquel Dodge, destacou que a luta pela 
igualdade entre homens e mulheres sina-
liza uma mudança não apenas na insti-
tuição, mas na sociedade como um todo. 
“Estamos diante de um ato de coragem, 
pois esse tema é embalado por diversas 
impressões. No Ministério Público tam-
bém vemos o número de mulheres cair 

a medida em que se sobe na carreira. A 
carreira do MP tem se tornado cada vez 
menos atraente para as mulheres pelos 
diversos papeis que ela desempenha 
além do profissional”, comentou a pro-
curadora.

Equilíbrio - Para o corregedor nacio-
nal de Justiça, ministro Humberto Mar-
tins, um equilíbrio mais adequado de 
gêneros em todas as instâncias judiciais 
pode contribuir para a melhoria da pres-
tação jurisdicional no país, isso também 
ante as crescentes demandas das mu-
lheres, em especial com as constantes 
pressões dos movimentos sociais, visan-
do demonstrar os indesejados atos de 
violência doméstica, conjugal e familiar 
praticados contra mulheres.

“Confio que os valorosos debates a 
serem travados neste curso de aperfei-
çoamento serão de grande valia para a 
melhora na eficiência desse complexo 
e importante sistema da prestação de 
Justiça, que é de responsabilidade de to-
dos nós, a bem das gerações futuras e 
na construção de um Brasil mais justo, 
solidário e fraterno”, afirmou o ministro 
Martins.

Participaram também da cerimônia 
de abertura Ministra Rosa Weber, Pre-
sidente do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE), a ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), o ministro Luiz Philippe Vieira de 
Mello Filho, Diretor-Geral da Enamat, e 
a conselheira Maria Iracema Martins do 
Vale, CNJ, Supervisora do GT da Resolu-
ção n. 255/2018.

Ainda na noite de abertura, o evento 
contou com palestras da ministra Car-
men Lúcia, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), da ministra Sapana Pradhan 
Malla, da Suprema Corte de Justiça do 
Nepal, da ministra Margarita Beatriz 
Luna Ramos, da Suprema Corte de Justi-
ça do México, e de Gomolemo Moshoeu, 
Diretora Executiva do Instituto de Educa-
ção Judicial Sul-Africano. (Fonte: CNJ)

NUBES promove 
campanha de vacinação 

contra o vírus H1N1
O Núcleo de Bem-Estar Social (NU-

BES) informa que o Conselho Deliberati-
vo do Pro-Social autorizou o pagamento 
das despesas realizadas com a aplicação 
de vacina contra o vírus da gripe H1N1 
– CEPAS 2019, em sistema de reembol-
so e na modalidade livre escolha, exclu-
sivamente aos titulares do Programa, no 
valor máximo de R$ 70,00.

Assim sendo, o beneficiário titular de-
verá se dirigir a uma clínica de sua pre-
ferência para tomar a vacina, efetuar o 
pagamento, solicitar Nota Fiscal em que 
conste o valor, o tipo de vacina aplicado 
e o nome do beneficiário, e requerer o 
reembolso através de P.A.-SEI a ser enca-
minhado à SEFAN/SJBA.

Para maior comodidade dos servido-
res e magistrados, a Clínica Qualiviver 
oferecerá o serviço de vacinação contra 
gripe H1N1 (tetravalente) nesta Seccio-
nal, no valor de R$90,00 em espécie, 
nas seguintes datas:

• Prédio Sede: 21/05/2019 (terça-
-feira), 9h às 17h, Pro-Social, 2º Subsolo 
do Anexo II.

• Prédio JEFs: 27/05/2019 (segunda-
-feira), 12h às 17h, Pro-Social, 2º Andar.

Os beneficiários titulares do Pro-So-
cial poderão solicitar o reembolso de até 
R$ 70,00. Aqueles que não são benefici-
ários do Pro-Social, dependentes, presta-
dores de serviço, estagiários e quaisquer 
outros interessados também poderão ser 
vacinados, pagando o mesmo valor, en-
tretanto, sem direito ao reembolso.

Os interessados deverão solicitar dose 
através do e-mail eps.ba@trf1.jus.br

CJF lança vídeo sobre 
sustentabilidade da Justiça Federal
O Conselho da Justiça Federal (CJF) 

lançou, na última semana, um vídeo ins-
titucional com os resultados de sustenta-
bilidade da Justiça Federal. O material, 
produzido pela Assessoria de Comunica-
ção Social e de Cerimonial (ASCOM/CJF) 
em parceria com a Secretaria de Estra-
tégia e Governança (SEG/CJF), foi apre-
sentado durante o evento Encontro com 
as Bases, realizado nos dias 9 e 10 de 
maio, no CJF.

O vídeo destaca que, entre 2017 e 
2018, a Justiça Federal reduziu o consu-
mo de água em 7,51%. A Seção Judiciá-

ria do Distrito Federal foi a campeã, com 
40% de redução. Nos tribunais, o desta-
que foi a Quinta Região: o TRF5 diminuiu 
em 33 % o consumo de água. Em 2018, 
o Conselho da Justiça Federal deixou de 
gastar mais de 665 mil reais colocando 
em prática o Plano de Logística Susten-
tável (PLS). A previsão até 2020 é eco-
nomizar mais 607 mil reais.

A publicação já está disponível no ca-
nal do Conselho no YouTube. Esses e ou-
tros números de sucesso podem ser con-
feridos no link: https://www.youtube.com/
watch?v=K37T1dd-YzI (Fonte: CJF)


